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1.Resumo

O Núcleo de Extensão Popular (NEP) - Flor de Mandacaru, da Universidade Federal da Paraíba, promove experiências de Assessoria Jurídica Popular, através da extensão universitária. Um dos seus eixos acompanha a Luta pelo Trabalho protagonizada pelo Movimento dos Trabalhadores Desempregados (MTD), em João Pessoa. Vivencia-se, nas práticas desse eixo, a contradição imposta na relação "qualificação profissional x mercado de trabalho" - a qual se organiza como uma das dimensões da divisão social do trabalho própria à contradição capital - trabalho. Dentre as atividades do Núcleo, analisa-se um programa de qualificação para combate ao desemprego - criado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa no fim de 2010, conquistado pelo MTD e executado pela Secretaria de Desenvolvimento Social: o QualificaJP. Através do método dedutivo, com o aporte teórico em referenciais marxistas, que versam sobre formação educacional e desenvolvimento social/econômico, analisa-se a contradição condicionada pela estrutura de mercado, que implicou na aceitação emergencial de uma política perpetuadora da dominação dos trabalhadores por aquela. Por isso, desenvolveu-se, sob a perspectiva extensionista, a crítica à manipulação dos trabalhadores pelas políticas de reserva de mercado, e de competitividade através das qualificações, como também, o horizonte de que a tomada de consciência através da luta dos trabalhadores desempregados, envolvidos no caso, seria possibilitada pelo aprofundamento da contradição vivenciada - a força de trabalho e sua qualificação genérica não implicam na absorção pelo mercado de trabalho. O desemprego estrutural é intrínseco ao modo de produção capitalista, serve para manter uma reserva de mercado e disciplinar os trabalhadores.
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2.Introdução

Entrar em contato com a demanda dos desempregados a partir da extensão significa transformar o Direito em instrumento a favor da sociedade. Os grupos sociais são atores diretos desse desenvolvimento, mas têm suas práticas condicionadas pelo momento histórico em que vivem, dessa forma, sem o movimento e atuação deles não há transformações na vida cotidiana, cabendo, portanto, aos mesmos grupos sociais inventarem e lutarem por condicionantes favoráveis à mudança. O desemprego estrutural é compreendido pela teoria marxista como “necessária determinação estrutural da ordem estabelecida.”
 A existência de um exército industrial de reserva de trabalhadores desempregados é intrínseco ao modo de produção capitalista. Esse exército desempenha o importante papel de equilíbrio do valor dos salários, bem como de reserva para os ramos emergentes de expansão e ampliação do capital. Explica-nos Mészáros que

O “exército de reserva” do trabalho não só não representava uma ameaça fundamental para o sistema enquanto se mantivesse a dinâmica da expansão e da acumulação lucrativa do capital, mas, ao contrário, era um elemento bem-vindo e necessário para sua boa saúde. Enquanto as contradições e os antagonismos internos do sistema puderam ser geridos por “deslocamentos expansionistas”, os níveis de piora períodica do desemprego podiam ser considerados estritamente temporários, a serem superados no devido tempo(...).


Esses aspectos “benéficos” e “saudáveis” do desemprego crônico são verdadeiramente temporários. Como nos aponta Mészáros,

Quando as contradições crescentes do sistema não puderem mais ser exportadas por meio de uma confrontação militar maciça como a experimentada em duas guerras mundiais, nem puderem ser dissipadas internamente pela mobilização de recursos humanos e materiais da sociedade (...), então o desemprego em massa começa a lançar uma sombra realmente ameaçadora, não somente sobre a vida socioeconômica de um ou outro país, mas sobre todo o sistema do capital.


Temos, portanto, uma “explosão populacional, sob a forma de desemprego crônico, como um limite absoluto do capital”.

Entretanto, a economia política burguesa tem negado, quando não, deturpado o fenômeno de maneira a desvirtuar suas causas e afastá-las de um aspecto estrutural do modelo econômico, como nos fala Mészáros, a questão é que “a explosão populacional realmente ameaçadora – a tendência irrestível de desemprego crônico em todos os países – é ignorada ou completamente deturpada.”
 No discurso liberal, a explosão populacional decorrente do desemprego crônico aparece como “devida apenas a desenvolvimentos tecnológicos e às descobertas científicas básicas”.

Os ideólogos capitalistas tem justificado a falácia da promessa do “pleno emprego numa sociedade livre” - chegando a afirmarem “cegamente que só se poderia mencionar ‘pequenos bolsões de desemprego’, e mesmo isso não por muito tempo, graças à sensibilidade política da sociedade democrática esclarecida”
 - culpando os próprios trabalhadores por sua miséria, justificando a expansão do desemprego pela falta de “qualificação técnica”, que seria a grande responsável pela “tendência contraditória de expulsar um grande número de trabalhadores do processo de trabalho, até mesmo nos países capitalistas mais avançados”.

Mészáros rebate esse argumento demonstrando que

O problema já não é apenas o sofrimento dos trabalhadores sem qualificação, mas também o de um grande número de trabalhadores qualificados que, junto com o exéricto de desempregados, disputam o número desesperadamente pequeno de empregos disponíveis. A tendência da amputação “racionalizadora” já não se limita aos “ramos periféricos de uma indústria envelhecida”, mas inclui alguns dos setores mais desenvolvidos e modernos da produção – da construção naval e aeronáutica à eletrônica, e da engenharia à teconologia espacial.


O argumento da falta de qualificação técnica, portanto, é minado pela teoria marxista ao explicitar o problema estrutural da ausência de empregos em todas as áreas do processo de trabalho, tanto para trabalhadores qualificados como não-qualificados.


A origem do desemprego generalizado é deturpada também pelo discurso neoliberal na medida em que alguns de seus ideólogos defendem o retorno ao capitalismo selvagem, colocando como causa desse problema estrutural do capitalismo “o auxílio desemprego que é muito generoso e duradouro, que representa um estímulo pequeno para quem o recebe procure um emprego”
 ou ainda quando culpam o “salário mínimo nacional (...), que deve afastar muitos jovens do mercado de trabalho”.


Ainda segundo a economia política conservadora, a capacidade do sistema de se regular e de se expandir, atingindo novos setores da produção econômica, solucionaria o problema do desemprego: “foi-nos prometido que os empregos que desaparecessem na indústria seriam grandemente compensados pela ‘indústria de serviços’ e pelo impacto econômico positivo de todo tipo de ‘empregos que adicionam valor’”.


Entretanto, a realidade mostrou que esses supostos novos empregos

estão limitados pelo nível de instabilidade tolerável que acompanha as pressões econômicas e políticas criadas pelo processo inevitável de ajustamento estrutural do capital que se desenrola perigosamente diante de nossos olhos – e que incluem, em lugar de destaque, a tomada de muitos dos ganhos passados do trabalho e o crescimento inexorável do desemprego (...)


Não se fala, em conclusão, numa possibilidade de se solucionar o problema do desemprego estrutural sem alterar as bases do modo de produção capitalista. Temos a “condição do desemprego crônico como a tendência mais explosiva do sistema do capital.” Aspectos reformistas continuamente proclamados pelo discurso liberal têm se esvaído na percepção de que “na nossa ‘economia globalizada’ o círculo vicioso do desemprego agora está completo, relegando ao passado todos os celebrados modelos de desenvolvimento do século XX”.
 


O desemprego estrutural representa, portanto, a tragédia mais dolorosa do capital e demonstra como este é absolutamente “refratário ao equilíbrio”.
 Somente através de “transformações radicais da estrutura geral e das microestruturas da reprodução sociometabólica”
 é que poderemos apontar uma transformação da abordagem do crescimento da população e do problema da falta de possibilidade de acesso a recursos materiais de existência.

Pretende-se adiante, portanto, analisar o discurso neoliberal da empregabilidade, que prejudica os trabalhadores desempregados; a relação entre a fundamentação teórica com a experiência extensionista que acompanhou o Movimento dos Trabalhadores Desempregados, de João Pessoa, na conquista e participação de uma política pública de Qualificação (o QualificaJP) para o combate ao desemprego e refletir suas conseqüências.

3. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 
O Núcleo de Extensão Popular (NEP) Flor de Mandacaru constrói com os estudantes extensionistas uma formação acadêmica de forma diferenciada, prezando pela troca de conhecimento e a construção conjunta da libertação por meio da educação. Um de seus eixos acompanha a atuação do MTD, os estudantes dirigem-se semanalmente às comunidades e quando existem reivindicações da comunidade, acompanham integrantes do movimento nas negociações com secretarias e outros órgãos da prefeitura e do governo.

O relato que segue é o motivo da produção deste artigo, consiste em uma das experiências acompanhadas pelos estudantes em discussões dentro das comunidades e dentro dos órgãos da prefeitura. Refletindo que o combate ao desemprego pelo Estado é uma das contradições encontradas na análise do QualificaJP, pois, as políticas são ineficazes quando o Estado também é regulado pelo mercado, diz Frigotto:

(...) a idéia de Estado mínimo significa o Estado máximo a serviço dos interesses do capital. Postula-se que o Estado reproduza a força de trabalho com um nível elevado de formação (formar trabalhadores polivalentes, com capacidade de abstração para tomar decisões complexas e rápidas), o que leva tempo e elevado investimento, mas sem contribuir para o fundo público. Esta contradição decorre, por certo, de forma parcial de como a burguesia apreende a realidade social.

O desmonte do Estado no Brasil, na sua capacidade de financiar a educação e outros serviços, como a saúde, que são incompatíveis com a lógica do mercado e do lucro, não chegou até o presente a níveis tão perversos, como, por exemplo, na Argentina e Chile, por que há forças sociais organizadas que se contrapõem.

Na cidade de João Pessoa (PB), o Movimento dos Trabalhadores Desempregados, ocupou a Prefeitura Municipal em Junho de 2010, para que a administração da cidade vislumbrasse o conjunto de pessoas organizadas e com pautas específicas para a exigência de ações que refletissem com a mudança de suas situações de Desemprego ou Emprego Precário, tendo como luta principal a implementação da lei das Frentes Emergenciais do Trabalho – a qual consiste numa capacitação de 6 meses, remunerada com um salário mínimo, com uma cesta básica e por fim uma garantia de autogestão dos trabalhadores com meios de produção próprios. A partir da ocupação do Centro Administrativo da cidade, representantes da prefeitura atenderam aos representantes das comunidades integrantes do MTD (a Santa Clara e Citex), para darem início à construção de uma política pública que gerasse oportunidades, ao menos, as pessoas que participaram da luta.

Com isso, iniciou-se a elaboração de um projeto piloto de Qualificação para desempregados, que atendesse todas as comunidades da Capital, com o objetivo de empregar os participantes. A Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDES) designou a FUNETEC para realização dos cursos - com a elaboração dos projetos, fornecimentos de máquinas, disposição de professores - e a Prefeitura estaria encarregada de ceder o espaço físico para a realização e despender recursos financeiros. 

Logo no final de 2010, foi implantado o programa QualificaJP, que promoveu cursos de qualificação para os moradores de diversas comunidades. O objetivo era, mais uma vez, dá-los algum preparo para o mercado de trabalho e assim abrir oportunidades. Dentre os 10 cursos desenvolvidos, apenas três foram solicitados pelas comunidades do MTD, foram os cursos: Corte e Costura, Mecânica de Motos e Secretariado. 

De acordo com as pessoas do MTD, a partir de seu relatório de Avaliação sobre o QualificaJP e das negociações com a Prefeitura acompanhadas pelos extensionistas do NEP – Flor de Mandacaru, percebeu-se o despreparo e a falta de interesse por parte da SEDES  em combater de forma radical e eficaz o desemprego, e até mesmo, de preocupar-se com a eficácia do programa que propôs desenvolver. Disto, referem-se as avaliações e os relatos sobre os cursos,  como ineficazes e de má qualidade, exemplifica-se com o fato de que os cursos não atingiram a carga horária exigida de 110h (alguns chegaram a 70h), a formação cidadã (parte teórica exigida pelo MTD para que fosse ministrada por seus próprios membros) não aconteceu, faltaram materiais e máquinas.

Falhas que revelam ou são sintomas da falta interesse, pois, o programa não teve o cuidado com os horários de realização das aulas – colocando a segurança dos participantes em risco quando ofereceu cursos à noite em comunidades de elevado índice de violência, como a Santa Clara -, e o principal, não teve o interesse de gerar grupos de produção para subsistência dos desempregados, dentro das próprias comunidades, que participaram da qualificação, submetendo-os a busca desesperada (novamente) pelo emprego. A política não vem para superar a lógica vigente, não soluciona a questão do trabalho e nem muda a realidade das pessoas que a ela se submeteram, é mais um exemplo de educação estritamente voltada para o mercado.

4. RESULTADOS

A falácia da garantia da empregabilidade, a partir da conquista de níveis maiores de educação, qualificação e profissionalização, é demonstrada pelas taxas de desemprego do país. 

Em Fevereiro de 2011 a taxa de desemprego no Brasil cresceu para 6,4%, a maior desde Agosto de 2010, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Entre Janeiro e Fevereiro de 2011 a população desocupada cresceu em 6%, significa que 85 mil pessoas estão desempregadas. O banco de dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego realizada pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos revela que as mulheres sofrem mais com o desemprego do que os homens. Exemplo disso é que no Distrito Federal, em Fevereiro de 2011, a taxa total de desemprego por sexo (que mostra a porcentagem de desocupados por sexo em relação aos ocupados do mesmo sexo) mostrou que enquanto a taxa total de desemprego para homens foi de 9,9%, a mesma taxa, para mulheres, foi de 15,7¨%. 

O mesmo se repete nas demais Regiões Metropolitanas pesquisadas – para o mesmo período; em Belo Horizonte a taxa de desemprego total por sexo foi de 6,1% para homens e 9,9% para mulheres, em Porto Alegre a mesma taxa marcou 5,9% para homens e 9,0% para mulheres; em Recife a taxa de desemprego total para homens marcou 11% enquanto a mesma taxa de mulheres marcou surpreendentes 17,2% e em Salvador a taxa para homens marcou 11,3%, e para mulheres 17,6%. A situação pode ser verificada também na Distribuição dos desempregados, por sexo, realizada pela Pesquisa de Emprego e Desemprego da DIEESE, que mostra que, em Fevereiro de 2011, 58,8% dos desempregados em Salvador eram mulheres; em Recife 57,6% dos desempregados eram do sexo feminino, o mesmo se observa nas demais regiões pesquisadas; Belo Horizonte marcou 57,9% dos desempregados como sendo de mulheres; o mais surpreendente ocorre no Distrito Federal, no qual 59,7% da população desempregada é composta por mulheres. Apesar da melhoria gradual no índice de desemprego no Brasil, a realidade não é satisfatória, a quantidade de pessoas desocupadas no Estado é grande.

A qualificação termina por ser apenas uma nova denominação, um novo substantivo, dado aos objetivos do mercado que passam por promessas que nunca serão cumpridas: 

Os novos conceitos relacionados ao processo produtivo, organização do trabalho e qualificação do trabalhador aparecem justamente no processo de reestruturação econômica, num contexto de crise e acirrada competitividade intercapitalista e de obstáculos sociais e políticos às tradicionais formas de organização da produção. A integração, a qualidade e a flexibilidade constituem-se nos elementos chaves para dar os saltos de produtividade e competitividade.

 É o produto bruto neoliberal: é que o homem tornou-se mais uma ferramenta de serviço aos empregadores do capital, muda-se os meios de produção e muda-se os meios de adestramento dos homens às novas ferramentas tecnológicas e de produção.

O Movimento dos Trabalhadores Desempregados ao exigir do poder público uma política de qualificação para os militantes, a propôs num modelo que se adequou às exigências do mercado, como também à politização dos participantes -  pediu a inclusão de uma carga horária teórica de discussão e politização (Denominada “formação cidadã”) que seria ofertada por algum membro do próprio movimento. Seria um momento para estudar as contradições que estavam postas aos trabalhadores, de apreensão para modificação de sua realidade. No entanto, a política pública de qualificação – o QualificaJp – já citado, não existiu nos moldes exigidos pelo movimento e nem funcionou como o esperado.

Acontece que o MTD ao conquistar um meio de qualificação e promessa de inserção ao mercado de trabalho através da formação técnica, dentro dos moldes que se deram, conquistou a formação humana pelo desapontamento. Adentrar nas contradições do capital com o próprio Movimento é possibilitar aos militantes um melhor conhecimento sobre a causa dos problemas que enfrentam. Os trabalhadores tiveram sua percepção da estrutura econômica aguçada quando enfrentaram o desemprego, o Estado e o mercado. Este último, novamente com o desemprego, mas com uma nova visão sobre ele. A percepção advinda dessa formação pela decepção - que conquistar outros níveis de escolarização não é o suficiente para a garantia de empregabilidade, de que o Estado não está pronto para ser um espaço da sociedade e ferramenta da sociedade, de que a condição de desemprego não é um problema individual e de causas individuais, ocasionadas pela incompetência ou despreparo dos trabalhadores - foi elemento crucial para o próximo passo do Movimento – é o caminho da educação como práxis política que se abre.

Educação pela práxis por que os desempregados tomam para si o debate e estudo de sua própria condição e pela ação que tomam descobrem que dentro das estruturas que inserem-se, não é possível erradicar o desemprego. Então, faz-se necessária a atuação cada vez maior de setores organizados, como os movimentos sociais, na gestão democrática, ou seja, na exigência de seus direitos e na construção de políticas públicas que intencionem melhorar a situação, então, a partir da ineficácia do processo, ficará cada vez mais claro qual o seu papel dentro do sistema capitalista. 

É uma formação humana que nasce dentro de um campo de embate político, que nasce de interesses imediatos que tentam ser alcançados em conjunto, em luta, mas que logo têm todas as expectativas quebradas pela lógica do mercado. E o percorrer do processo, a caminhada ao topo da formação profissional, torna-se a emancipação humana justamente por não ter gerado resultados. Assim, o esforço volta-se contra o sistema e a favor da mudança das estruturas, para que assim, atenda-se as demandas do Movimento dos Trabalhadores Desempregados, e de tantos outros.

Ressalta-se, que é importante que durante o processo de emancipação, os movimentos sociais, os atores sociais envolvidos, passem pelas discussões de retirar minimamente de campo os processos sociais que acentuam a exclusão do homem destes debates, (do desemprego, da própria exclusão), que a educação como instrumento mercadológico seja combatida por um formato contra-hegemônico que prime pela emancipação dos sujeitos.

5. CONCLUSÃO
Numa sociedade cujo modo de produção é o capitalismo, a qualificação por si só nunca será a solução para o fim do desemprego, pois a existência de um contingente de pessoas desempregadas compõe pressuposto essencial desse modelo sócio-econômico. A qualificação, na verdade, serve para confirmar as opressões também características desse sistema, visto que, como exposto ao longo do artigo, ela funciona como ferramenta do capital.

As pessoas passam pela educação qualificadora e instrumental imposta exclusivamente para serem preparadas para o mercado e atender às suas exigências, passando a compor o grupo seleto que estará apto a ingressar nele, sem que, contudo, haja de fato o ingresso de todos devido à intrínseca falta de vagas para a totalidade de indivíduos na sociedade de mercado.

A opressão se dá em todos os sentidos, e de forma cruel. Àqueles que não tiveram acesso à qualificação considerada de qualidade para o mercado de trabalho está automaticamente atribuída a marginalização e a miséria, visto que ocuparão os postos estigmatizados como os mais baixos e desvalorizados da sociedade. 

Para os que foram preparados pela forma de educação vigente há duas opções: ocuparem as oportunidades de vaga ou fazer parte do exército de reserva. Em ambos os casos há também opressão. Primeiramente pelo sistema do ensino, que trata os estudantes como corpos vazios a serem preenchidos pelo conteúdo selecionado. Em segundo lugar, os que foram submetidos ao processo de seleção e que por serem “inferiores” aos demais não conseguiram um emprego. Finalmente, quem ingressa no mercado de trabalho vende sua força pelo salário e submete-se a quaisquer condições impostas para garantir sua permanência e não ser substituído por nenhum indivíduo das situações anteriores. Resta-nos apenas um caminho: transformar toda esta arquitetura historicamente construída, para só então, e finalmente, depararmo-nos com uma real emancipação social.
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